Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Cível
Juíza: Kátia Cilene da Hora Machado Bugarim
Processo nº 2209166-87.2011.8.19.0021
JORDELINO FIRMINO qualificado nos autos ingressou com Ação de Pedido de Restabelecimento de Auxílio-Doença Acidentário com Conversão em Aposentadoria por Invalidez C/C Antecipação de Tutela em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, alegando na inicial que tem mais de 20 anos de contribuição previdenciária e que devido ter sempre exercido a função de ajudante geral e auxiliar de serviços gerais, o que exige esforço físico, está tendo dificuldade para caminhar, com crise de dor intensa e conforme laudosda tomografia de coluna realizados em 2008, 2009 e 2010, mostram as deficiências que o impedem de exercer suas funções habituais. Ocorre que requereu auxílio doença à ré em 28/08/2008, sendo concedido e permanecido até 09/09/2008, quando fez pedido de prorrogação, que foi negado, requerendo um novo beneficio em 06/11/2008, concedido até 28/02/2010. Diante da continuidade do tratamento sem que apresentasse melhora, o autor teve várias altas,tendo realizado vários pedidos de prorrogação, reconsideração e ainda a concessão de um novo benefício, todos sendo negados, estando o mesmo sem receber qualquer auxílio. Assim, não restando outra alternativa e visando lograr êxito no intento, ingressa com a presente requerendo: a citação do réu para ciência da presente demanda bem como que seja concedida a tutela antecipada, que seja convertido o beneficio de auxílio doença em aposentadoria por invalidez e caso não seja este o entendimento que seja mantido o benefício e vedada a alta programada, que seja condenado ao pagamento das parcelas vencidas e vincendas desde a alta em 28/02/2010 até a presente data, ao pagamento pelo período em que houve a suspensão do benefício de 10/09/2008 a 05/11/2008, dascustas processuais e honorários advocatícios, esperando assim pela procedência de seu pedido. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls.07/53. Decisão de fls. 55 indeferindo a antecipação de tutela e deferindo a produção de prova pericial e documental. O réu devidamente citado apresentou a fls. 60/61seus quesitos e indicou seus assistentes técnicos. Laudo pericial a fls. 73/81 concluindo o Dr. Perito que o autor apresenta incapacidade total e temporária para o exercício de suas atividades laborativas, o quadro clínico apresentado é compatível com o benefício por auxílio doença acidentário, tendo as partes se manifestado. Esclarecimentos periciais a fls. 93. Designada audiência de instrução e julgamento, não foi possível acordo entre as partes, sendo determinada a juntada do histórico completo dos benefícios concedidos, tendo decorrido o prazo sem cumprimento do mesmo. Promoção do MP a fls. 103/104 opinando no sentido da procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de Ação de Pedido de Restabelecimento de Auxílio Doença Acidentário com Conversão em Aposentadoria por Invalidez C/C Antecipação de Tutela. A perícia comprova que o autor não está com a incapacidade consolidada, para fins de se ter o mesmo por incapaz de retornar às atividades, não sendo caso de concessão de aposentadoria. O laudo pericial, porém, confirma a incapacidade, sendo certo que o laudo pericial atesta que as lesões que afetam o autor são decorrentes do acidente havido, razão pela qual o benefício deve ser restabelecido desde a alta. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido contido na inicial, para condenar a ré em restabelecer o beneficio de AUXILIO DOENÇA ACIDENTÁRIO ao autor, desde 28.02.2010, condenando o réu, ainda, no pagamento dos atrasados, com os acréscimos legais, abatidos os valores recebidos administrativamente. Condeno a autarquia, ainda, no pagamento de honorários advocatícios ao patrono do autor, fixados em 5% do valor da condenação. Não havendo recurso voluntário, subam para o reexame necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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